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SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SEMAD

RETIFICAÇÃO
Referente ao Autuado Antônio Carlos Barbosa, CPF: 279.648.339-87 
– a notificação do auto de infração em 27/01/2017 na página 36, 
leia-se:

NOTIFICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO
Nos termos do artigo 32 do Decreto 44.844, de 25 de junho de 2008, 
ficam os autuados abaixo indicados, notificados da lavratura de auto 
de infração em razão do descumprimento da legislação ambien-
tal estadual, com o prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar desta 
publicação, para apresentar defesa junto à Subsecretaria de Fiscaliza-
ção Ambiental da SEMAD ou efetuar o pagamento da multa. Comu-
nicamos que, findo o prazo abaixo estipulado sem atendimento, será 
declarada, por termo, a ausência de manifestação do autuado, com 
as consequências definidas na legislação vigente, sendo promovido 
o regular encaminhamento do processo. Para maiores esclarecimen-
tos, o interessado poderá dirigir-se ao respectivo Núcleo Regional 
de Gestão das Denúncias Ambientais e Controle Processual do Sul 
de Minas, no endereço Avenida Manoel Diniz, 145/Bloco 3, Bairro 
Industrial JK, Varginha/Minas Gerais.

Autuado Valor e demais 
penalidades AI/Data/Município

Antônio Carlos Barbosa, 
CPF 279.648.339-87

R$ 830,73 e apre-
ensão de pássaro 
silvestre nativo.

Nº 91352 de 30/09/16 
em Ouro Fino/MG
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2 NOTIFICAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO

Nos termos do artigo 32 do Decreto 44.844, de 25 de junho de 2008, 
ficam os autuados abaixo indicados, notificados da lavratura de auto 
de infração em razão do descumprimento da legislação ambien-
tal estadual, com o prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar desta 
publicação, para apresentar defesa junto à Subsecretaria de Fiscaliza-
ção Ambiental da SEMAD ou efetuar o pagamento da multa. Comu-
nicamos que, findo o prazo abaixo estipulado sem atendimento, será 
declarada, por termo, a ausência de manifestação do autuado, com 
as consequências definidas na legislação vigente, sendo promovido 
o regular encaminhamento do processo. Para maiores esclarecimen-
tos, o interessado poderá dirigir-se ao respectivo Núcleo de Autos de 
Infração do Sul de Minas, no endereço Avenida Manoel Diniz, 145/
Bloco 3, Bairro Industrial JK, Varginha/Minas Gerais.

Autuado Valor e demais 
penalidades AI/Data/Município

Sebastião José 
Ferreira de Castro
CPF: 009.943.036-37

R$2.691,27, 
apreensão de 03 
(três) pássaros da 
fauna silvestre

N° 91489 de 10/04/17 
em Elói Mendes/MG

Everaldo Aparecido 
dos Santos
CPF: 074.712.696-85

R$897,09, 
apreensão de 01 
(um) pássaro da 
fauna silvestre

N° 91368 de 
24/09/2016 em 
Sapucaí Mirim/MG

Isaias Felipe Pereira
CPF: 093.942.016-37

R$897,09, 
apreensão de 01 
(um) pássaro da 
fauna silvestre e 
imediata suspensão 
do cadastro 
no SISPAS

N° 91493 de 25/01/17 
em São Sebastião 
da Bela Vista/MG
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SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - SEMAD

PERDIMENTO DOS BENS APREENDIDOS EM 
PROCESSOS DE AUTOS DE INFRAÇÃO

O Núcleo de Autos de Infração – NAI Sul de Minas notifica os autu-
ados abaixo relacionados, por estarem em local ignorado, incerto ou 
não sabido, da decisão administrativa que promoveu o perdimento 
dos bens apreendidos pelos respectivos autos de infração.

Autuado: Ubiderman Solano Forero
CPF: 023.547.886-57.
Processo nº: 454715/16 - Auto de infração: 20.808/2016. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento de todos os bens indica-
dos no auto de infração ante a ausência de regularização.
Autuado: José Milton de Souza
CPF: 465.598.096-68.
Processo nº: 448656/16 - Auto de infração: 16.348/2016. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Mauro Sérgio Ramos
CPF: 844.306.996-15.
Processo nº: 443306/16 - Auto de infração: 16.759/2016. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: José de Oliveira Santos
CPF: 237.376.706-68.
Processo nº: 442592/16 - Auto de infração: 21.214/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Regiane do Carmo Bento Costa
RG n° MG-13.550.349, filho de Vera Lúcia Vicente Bento.
Processo nº: 455058/16 - Auto de infração: 31.188/2016. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Altamiro da Costa
CPF: 800.081.356-49
Processo nº: 455050/16 - Auto de infração: 32.067/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Rodrigo da Silva Costa
CPF: 077.705.276-86
Processo nº: 455103/16 - Auto de infração: 58.751/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Albertina Silva de Oliveira ME
CPF: 08.873.610/0001-01.
Processo nº: 445571/16 - Auto de infração: 32222/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Valdeir Amaral de Souza
CPF: 116.749.476-82.
Processo nº: 446399/16 - Auto de infração: 64012/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento de todos os bens indi-
cados no auto de infração. Ante a ausência de regularização.
Autuado: Benedito Edson dos Santos
CPF: 213.012.596-72.
Processo nº: 455082/16 - Auto de infração: 16.338/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: José Peixoto Filho
CPF: 115.067.846-15
Processo nº: 457958/16 - Auto de infração: 64.268/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Processo nº: 448656/16 - Auto de infração: 16348/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Pedro Vicente Lopes
CPF: 481.761.768-34
Processo nº: 458140/16 - Auto de infração: 40.882/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Mabio de Araújo Machado
CPF: 114.687.896-60.
Processo nº: 405080/16 - Auto de infração: 20820/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Adilio Palumbo Teixeira
CPF: 104.783.426-08
Processo nº: 457042/16 - Auto de infração: 58.946/16. – Decisão 

sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.
Autuado: Márcio Henriques Herreira
CPF: 160.600.208-28
Processo nº: 450995/16 - Auto de infração: 20.782/16. – Decisão 
sobre a penalidade de apreensão: Perdimento imediato de todos os 
bens indicados no auto de infração.

Para os esclarecimentos que se fizerem necessários, o autuado poderá 
dirigir-se ao Núcleo de Autos de Infração, no 2º andar do Bloco 3/
Centro Regional Administrativo do Sul de Minas (Avenida Manoel 
Diniz, 145, Industrial JK – Varginha), ou através do telefone (35) 
3229-1973

28 955394 - 1
NOTIFICAÇÃO DA ANULAÇÃO DOS AUTOS DE INFRAÇÃO

O Núcleo de Autos de Infração – NAI Sul de Minas notifica os autu-
ados abaixo relacionados, por estarem em local ignorado, incerto ou 
não sabido, da decisão administrativa que promoveu a anulação dos 
respectivos autos de infração após constatação de vício insanável 
quando da sua lavratura e, em consequência determina o arquiva-
mento do processo administrativo. Informamos, ainda, que será dado 
conhecimento da decisão administrativa referenciada ao órgão res-
ponsável pela lavratura do auto de infração, para adoção das provi-
dências cabíveis.
Autuado: Tarso da Silva Machado. CPF: 079.288.266-07. Processo 
nº 443026/16 – Auto de Infração: 15023/2016. Local da Infração: 
São João Batista do Glória/MG.
Autuado: Rene Pereira Caetano. CPF: 917.674.408-63. Processo nº 
443084/16 – Auto de Infração: 182.944/2016. Local da Infração: 
Muzambinho/MG.
Para maiores esclarecimentos, o interessado poderá dirigir-se ao 
Núcleo de Autos de Infração, situado na Avenida Manoel, Bairro 
Serra Verde, Edifício Minas, 1º andar – Belo Horizonte/MG.
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SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMAD
CONFIRMAÇÃO DE PENALIDADE DE MULTA

A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sus-
tentável – SEMAD notifica os autuados abaixo relacionados, por 
estarem em local ignorado, incerto ou não sabido, da decisão admi-
nistrativa que confirmou a(s) penalidade(s) de multa aplicada(s) nos 
respectivos autos de infração.
O autuado deverá entrar em contato com o Núcleo de Autos de 
Infração do Sul de Minas para obtenção do Documento de Arreca-
dação Estadual (DAE) para quitar o débito devidamente atualizado 
no prazo de 20 (vinte) dias a contar da data desta publicação, sob 
pena de inscrição em dívida ativa, conforme previsão do Decreto nº 
44.844/2008.
Para os esclarecimentos que se fizerem necessários, o autuado poderá 
dirigir-se ao Núcleo de Gestão de Denúncias e Controle Processual 
do Sul de Minas, na Avenida Manoel Diniz, 145, Industrial JK, Vargi-
nha, Minas Gerais, ou através do telefone (35) 3229-1973.

Identificação Processo/A.I. Status 
Defesa

Célio Tinoco Saraiva
CPF 053.171.477-27 A.I.: 16385/2016 Sem 

defesa
Milton Domingos dos Reis, 
CPF 009.158.136-29 A.I.: 20856/2016 Sem 

defesa
André Almeida de Oliveira, 
CPF 216.372.588-01 A.I.: 25320/2016 Sem 

defesa
Adailton Fernandes de Souza, 
CPF 063.665.396-00 A.I.: 16002/2016 Sem 

defesa
Pedro Riguetti Arnaut – ME, 
CNPJ 16809339/0001-73 A.I.: 71732/2016 Sem 

defesa
José Donizete da Silva, RG 6925099, 
filho de Inês Bernardes Lara A.I.: 21250/2016 Sem 

defesa
Reginaldo Pedroso de Carvalho, 
CPF 787.083.976-00 A.I.: 64.526/2016 Sem 

defesa
Mauro Fernando Silvestre, 
CPF 701.866.856-53 A.I.: 16.815/2016 Sem 

defesa
José Donizete da Silva, 
CPF 658.770.806-44 A.I.: 21.180/2016 Sem 

defesa
João Angelo dos Santos, 
CPF 165.982.966-68 A.I.: 16.395/2016 Sem 

defesa
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Conselho Estadual de 
Política Ambiental

Presidente: Jairo José Isaac
O Conselho Estadual de Política Ambiental - COPAM torna públi-
cas as DECISÕES determinadas pela da 4ª Reunião Ordinária da 
Câmara de Atividades Minerárias - CMI realizada no dia 28 de 
abril de 2017, às 9h, na Rua Espírito Santo, 495, 4º andar/plenário 
do COPAM/CERH-MG, Centro, Belo Horizonte/MG, a saber: 4. 
Exame da Ata da 3ª RO de 31/03/2017. APROVADA. 5. Processo 
Administrativo para exame da Licença de Operação: 5.1 Oscar Fer-
nandes ME - Extração de Água Mineral ou Potável de Mesa - Alfe-
nas/MG - PA/Nº 08384/2006/003/2017 DNPM nº 831.628/2013 
- Classe 5. Apresentação: Supram SM. CONCEDIDA COM CON-
DICIONANTES. VALIDADE: 10 (ANOS) ANOS. 6. Processo 
Administrativo para exame de Reconsideração da Licença de Ope-
ração: 6.1 Anglo American Minério de Ferro Brasil S.A. - Lavra a 
céu aberto com tratamento a úmido minério de ferro - Conceição 
do Mato Dentro, Alvorada de Minas e Dom Joaquim/MG - PA/Nº 
00472/2007/006/2013 DNPM nº 830.359/2004 e nº 832.979/2002. 
Classe 6. Apresentação: Supram JEQ. INDEFERIDA NOS TER-
MOS DO PARECER ÚNICO. 7. Processo Administrativo para 
exame da Licença Prévia concomitante com a Licença de Instalação 
- “Ampliação”: 7.1 Vale Fertilizantes S.A. - Pilhas de rejeito/estéril - 
Araxá/MG - PA/Nº 00078/1980/053/2012 DNPM nº 035.101/1946 - 
Classe 6. Apresentação: Supram TMAP. PEDIDO DE VISTAS pelos 
conselheiros Maria Tereza Viana de Freitas Corujo, representante do 
FONASC-CBH, Paula Meireles Aguiar, representante do IBRAM e 
Francisco de Assis Lafetá Couto, representante do SINDIEXTRA. 
8. Processo Administrativo para exame da Licença de Operação: 
8.1 Lavrar Mineração Ltda. - Lavra a céu aberto com ou sem trata-
mento, rochas ornamentais e de revestimento - Papagaios/MG - PA/
Nº 03354/2005/003/2013 DNPM nº 832.127/1983 - Classe 5. Apre-
sentação: Supram CM. PEDIDO DE VISTA pela conselheira Maria 
Tereza Viana de Freitas Corujo, representante do FONASC-CBH. 
9. Processo Administrativo para exame do Adendo a Renovação da 
Licença de Operação: 9.1 Vale Fertilizantes S.A. - Lavra a céu aberto 
com tratamento a úmido, unidade de tratamento de minerais (UTM) 
- Tapira/MG - PA/Nº 00001/1988/016/2009 DNPM nº 98.962/1990 - 
Classe 5. Apresentação: Supram TMAP. PEDIDO DE VISTAS pelos 
conselheiros Maria Tereza Viana de Freitas Corujo, representante do 
FONASC-CBH, Paula Meireles Aguiar, representante do IBRAM e 
Francisco de Assis Lafetá Couto, representante do SINDIEXTRA.
(a) Renato Teixeira Brandão. Diretor de Gestão de Resíduos da Fun-
dação Estadual de Meio Ambiente - FEAM e Presidente da Câmara 
Técnica Especializada de Atividades Minerárias - CMI.
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DELIBERAÇÃO NORMATIVA COPAM Nº 
214, DE 26 DE ABRIL DE 2017

Estabelece as diretrizes para a elaboração e a execução dos Progra-
mas de Educação Ambiental no âmbito dos processos de licencia-
mento ambiental no Estado de Minas Gerais.
O CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL - 
COPAM, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 14 incisos I 
e II da Lei 21.972, de 21 de janeiro de 2016, o art. 3º, incisos I e II do 
Decreto nº 46.953, de 23 de fevereiro de 2016, com respaldo no art. 
214, § 1º, inciso IX, da Constituição do Estado de Minas Gerais;
Considerando que o Decreto Federal nº 4.281/02 estabelece que 
deverão ser criados, mantidos e implementados programas de edu-
cação ambiental integrados às atividades de licenciamento ambiental 
de atividades efetivas ou potencialmente poluidoras;

DELIBERA:
Art. 1º Esta Deliberação Normativa estabelece as diretrizes e os 
procedimentos para elaboração e execução do Programa de Educa-
ção Ambiental (PEA) nos processos de licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades listados na Deliberação Normativa 
COPAM nº 74/2004 e considerados como causadores de significativo 
impacto ambiental e/ou passíveis de apresentação de Estudo e Rela-
tório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA.
§1º Considerando a variabilidade de seu público externo, os seguin-
tes empreendimentos e atividades não são passíveis de elaboração 
do PEA:
I - Estocagem e/ou comércio atacadista, de quaisquer produtos;
II - Transporte rodoviário de resíduos ou produtos perigosos;
III - Serviços de combate a pragas e ervas daninhas em área urbana;
IV - Prestação de serviço na aplicação terrestre de agrotóxicos e 
afins.
§2º Em virtude das características, localização, impactos e grupos 
sociais da área de influência direta do empreendimento ou atividade, 
o órgão ambiental poderá determinar a elaboração e execução do 
PEA nos casos necessários, devidamente motivado, como informa-
ção complementar, independente do tipo dos estudos apresentados.
§3 Em virtude das características de seu empreendimento ou ativi-
dade, o empreendedor poderá justificar a não apresentação do PEA, 
desde que tecnicamente motivada junto ao órgão ambiental licencia-
dor, o qual deverá avaliar e se manifestar quanto à justificativa apre-
sentada, observando os seguintes fatores:
I - a tipologia do empreendimento;
II - a classificação do empreendimento, conforme a Deliberação Nor-
mativa COPAM 74/04;
III - a área de influência direta do empreendimento;
IV - a realidade local;
V- os grupos sociais afetados;
VI - os riscos e os impactos socioambientais do empreendimento.
Art. 2º Para fins desta Deliberação Normativa são estabelecidas as 
seguintes definições:
I - Educação Ambiental: é um processo de ensino-aprendizagem 
permanente e de abordagem sistêmica, o qual reconhece o con-
junto das inter-relações entre âmbitos naturais, culturais, históricos, 
sociais, econômicos e políticos, com intuito de permitir que os gru-
pos sociais envolvidos com o empreendimento adquiram conheci-
mentos, habilidades e atitudes para o empoderamento e pleno exer-
cício da cidadania.
II - Programa de Educação Ambiental (PEA): é um conjunto de 
Projetos de Educação Ambiental que se articulam a partir de um 
mesmo referencial teórico-metodológico. Tais projetos deverão pre-
ver ações e processos de ensino-aprendizagem que contemplem as 
populações afetadas e os trabalhadores envolvidos, proporcionando 
condições para que esses possam compreender como evitar, contro-
lar ou mitigar os impactos socioambientais, conhecer as medidas de 
controle ambiental dos empreendimentos, bem como fortalecer as 
potencialidades locais, para uma concepção integrada do patrimô-
nio ambiental.
III - Projeto de Educação Ambiental: conjunto de ações de educação 
ambiental que serão desenvolvidas junto a cada um dos seus públi-
cos específicos.
IV - Diagnóstico Socioambiental Participativo: instrumento de arti-
culação e empoderamento que visa a mobilizar, compartilhar respon-
sabilidades e motivar os grupos sociais impactados pelo empreendi-
mento, a fim de se construir uma visão coletiva da realidade local, 
identificar as potencialidades, os problemas locais e as recomenda-
ções para sua superação, considerando os impactos socioambientais 
do empreendimento. Desse processo, resulta uma base de dados que 
norteará e subsidiará a construção e implementação do PEA.
V - Educação Não Formal: trata-se de um processo pedagógico, 
sociopolítico e cultural de formação para a cidadania, pelo qual o ator 
envolvido é ciente da intencionalidade da ação. Caracterizada por ser 
mais difusa, menos hierárquica e menos burocrática, sem estar atre-
lada às Diretrizes Básicas Curriculares da Educação definidas pelo 
Ministério da Educação (MEC).
VI - Área de Influência Direta (AID): Área sujeita aos impactos dire-
tos da implantação e operação da atividade ou empreendimento.
VII - Grupo social: conjunto de pessoas que interagem entre si em 
razão de objetivos e interesses comuns, criando sentimentos de iden-
tidade grupal, desenvolvidos através de contato contínuo, tais como 
as comunidades residentes no entorno dos empreendimentos.
VIII - Empreendimentos lineares: empreendimentos de infraestrutura 
de rede ou malha como, por exemplo, linhas de transmissão de ener-
gia, rodovias, ferrovias, canalizações e dutos em geral.
Art. 3º O Termo de Referência apresentado no Anexo I desta Deli-
beração Normativa deverá ser utilizado como base para elaboração, 
execução, avaliação e monitoramento dos PEAs a serem apresenta-
dos pelos empreendedores, no âmbito dos processos de licenciamento 
ambiental dos empreendimentos ou atividades previstos no art. 1º.
Parágrafo Único. O PEA deverá ser elaborado e executado conside-
rando o empreendimento ou atividade como um todo, mesmo que 
esse possua mais de um processo de licenciamento ambiental.
Art. 4º O PEA é de longa duração, de caráter contínuo e deverá ser 
executado ao longo de toda a fase de implantação e operação da ati-
vidade ou empreendimento, devendo ser encerrado somente após a 
desativação deste ou após o vencimento da licença ambiental, nos 
casos em que não houver revalidação da mesma.
§1º As futuras revisões, complementações e atualizações do PEA 
deverão ser previamente comunicadas e aprovadas pelo órgão 
ambiental licenciador, antes de sua execução.
§2º Até a aprovação pelo órgão ambiental dos itens previstos no pará-
grafo anterior, o PEA deve ser executado tal como originariamente 
aprovado.
§3º Havendo impossibilidade da execução das ações ou projetos 
previstos no programa originariamente aprovado, o empreendedor 
deverá comprovar tal fato ao órgão ambiental.
§4º No caso de empreendimentos lineares e barragens de pereniza-
ção, o PEA deverá ser executado apenas durante sua implantação, 
exceto quando o órgão ambiental licenciador entender pela necessi-
dade de continuidade do PEA nas demais fases do empreendimento.
§5º No caso de parcelamentos de solo, o PEA deverá ser executado 
apenas durante sua implantação.
Art. 5º O escopo do PEA deverá ser apresentado na fase de Licença 
Prévia (LP), no âmbito do estudo ambiental a ser apresentado nesta 
fase.
Art. 6º O projeto executivo do PEA deverá ser apresentado na fase de 
Licença de Instalação (LI), no âmbito do Plano de Controle Ambien-
tal (PCA).
§1º O projeto executivo do PEA deverá ser estruturado a partir de 
etapas metodológicas definidas e elaborado a partir das informações 
coletadas em um Diagnóstico Socioambiental Participativo e nos 
demais estudos ambientais do empreendimento ou atividade, tendo 
como referência sua tipologia, a AID, a realidade local, os grupos 
sociais afetados, os riscos e os impactos socioambientais do empre-
endimento ou atividade.
§2º O Diagnóstico Socioambiental Participativo deverá se basear em 
técnicas participativas com vistas ao envolvimento dos diferentes 
grupos sociais da AID do empreendimento e seus resultados deverão 
ser apresentados juntamente com o PEA.
§3º Na solicitação da revalidação da licença ambiental, o empreende-
dor deverá realizar um novo Diagnóstico Socioambiental Participa-
tivo, de forma a subsidiar a atualização do PEA.
§4º O PEA deverá ser executado após a obtenção da LI, conforme 
seu cronograma.
§5º A partir do início da execução do PEA, o empreendedor deverá 
apresentar ao órgão ambiental licenciador os seguintes documentos:
I - Formulário de Acompanhamento Semestral, apresentando as ações 
previstas e realizadas, conforme modelo apresentado no Anexo II;
II - Relatório de Acompanhamento Anual, detalhando e compro-
vando a execução das ações realizadas.
Art. 7º O PEA será composto por um ou mais projetos de educação 
ambiental que deverão ter diferentes durações, considerando a vigên-
cia da licença ambiental.
Art. 8º O PEA deverá promover a participação dos diferentes grupos 
sociais pertencentes à AID e ao corpo de trabalhadores próprios e ter-
ceirizados do empreendimento ou atividade.
§1º O PEA deverá se estruturar distinguindo dois públicos, a saber:
I - Público externo: direcionado às comunidades localizadas na AID 
da atividade ou do empreendimento;
II - Público Interno: direcionado aos trabalhadores próprios 
e de empresas contratadas, que atuarão na atividade ou no 
empreendimento.

§2º A abrangência de aplicação das ações do PEA será definida 
de acordo com os limites da AID do meio socioeconômico do 
empreendimento.
§3º Os conteúdos e temáticas abordados no PEA devem contemplar 
tanto o meio socioeconômico quanto o biótico e o físico.
§4º O PEA deverá ser elaborado de forma a prever ações junto ao 
Público Interno, de forma que este público compreenda os impactos 
socioambientais da atividade ou empreendimento e suas medidas de 
controle e monitoramento ambiental adotados, permitindo a identifi-
cação de possíveis inconformidades e mecanismos de acionamento 
do setor responsável pela imediata correção.
§5º O PEA deverá ser elaborado de forma a apresentar ao Público 
Externo a correlação dos impactos ambientais do empreendimento 
sobre o mesmo.
Art. 9º Durante a execução do PEA, mediante a verificação de que 
os objetivos propostos nos projetos já aprovados não foram atingi-
dos, o órgão ambiental licenciador, o público alvo ou o empreende-
dor poderão solicitar, a qualquer momento, a revisão do PEA, devi-
damente motivado.
Art. 10 Nos casos dos processos de licenciamento ambiental con-
comitante ou corretivo, o empreendedor deverá apresentar o pro-
jeto executivo do PEA no âmbito do Plano de Controle Ambiental, 
durante o ato de formalização do processo.
Parágrafo Único. Nas licenças ambientais concomitantes e correti-
vas serão observadas as mesmas etapas e regras definidas no Termo 
de Referência para elaboração e implementação do PEA, compatível 
com a fase da atividade ou empreendimento a ser licenciado.
Art. 11 O PEA poderá ser elaborado e executado em parceria com 
outras ações e programas de educação ambiental de empresas e/ou 
instituições públicas e privadas situadas na mesma AID do empre-
endimento ou buscar sinergia com outras ações de políticas públi-
cas desenvolvidas na região, desde que comprove, perante ao órgão 
licenciador, a correlação dessas ações aos impactos ambientais do 
empreendimento.
Art. 12 Caso o empreendimento esteja localizado no interior ou na 
zona de amortecimento de Unidade de Conservação (UC), o PEA 
deverá ser elaborado em conformidade com o plano de manejo da 
UC, quando houver, e articular-se com outras ações ou programas 
de educação ambiental em implementação ou execução na UC, aler-
tando sobre os prejuízos causados pelos incêndios florestais, pela 
caça predatória e outros temas característicos da UC.
Art. 13 Esta Deliberação Normativa não se aplica ao Licenciamento 
Ambiental Simplificado (LAS) ou Autorização Ambiental de Fun-
cionamento (AAF).
Art. 14 No caso de empreendimentos que possuam licenças ambien-
tais vigentes na data de publicação desta Deliberação Normativa, o 
empreendedor deverá apresentar o PEA, conforme diretrizes desta 
norma, na próxima fase de licenciamento ambiental do empreendi-
mento ou atividade.
§1º No caso de empreendimentos cujos processos de licenciamento 
ambiental encontram-se em análise junto ao órgão ambiental licen-
ciador, o empreendedor deverá apresentar o PEA conforme diretrizes 
desta Deliberação Normativa, no prazo de até 360 (trezentos e ses-
senta) dias a contar da publicação desta Deliberação Normativa ou 
como condicionante da licença ambiental para os processos de licen-
ciamento concluídos antes do vencimento deste prazo.
§2º Desde que devidamente justificada, o empreendedor poderá 
requerer a prorrogação do prazo previsto no §1º deste artigo, sujeita 
à aprovação pelo órgão ambiental licenciador.
Art. 15 Para a obtenção de licença ambiental para ampliação ou 
modificação de empreendimento ou atividade já licenciado, o empre-
endedor deverá apresentar a revisão do PEA anteriormente aprovado 
pelo órgão ambiental, se houver, incluindo as adequações e/ou com-
plementações das ações de educação ambiental correspondentes às 
ampliações ou modificações do empreendimento, para avaliação e 
aprovação prévia do órgão ambiental licenciador.
Parágrafo único. No caso de ampliação ou modificação de empre-
endimento ou atividade já licenciado e que não possua PEA ante-
riormente aprovado pelo órgão licenciador, o empreendedor deverá 
elaborar e apresentar o PEA junto ao processo de licenciamento 
ambiental da ampliação ou modificação, considerando o empreendi-
mento existente e sua ampliação ou modificação como um todo.
Art. 16Fica revogada a Deliberação Normativa COPAM nº 110, de 
18 de julho de 2007.
Art. 17 Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação.
Belo Horizonte, 26 de abril de 2017.
(a) Jairo José Isaac. Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desen-
volvimento Sustentável e Presidente do Conselho Estadual de Polí-
tica Ambiental.
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DOS PRO-
GRAMAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL NÃO FORMAL EXI-
GIDOS NO LICENCIAMENTO AMBIENTAL DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS
1. INTRODUÇÃO
O presente Termo de Referência visa orientar a elaboração e execu-
ção dos Programas de Educação Ambiental (PEA) a serem apresen-
tados pelos empreendedores ao órgão ambiental licenciador, para ins-
truir os processos de licenciamento ambiental de empreendimentos 
previstos nesta Deliberação Normativa.
2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
O PEA deverá considerar os seguintes documentos e legislação para 
definição de suas ações, podendo utilizar-se de outros instrumentos 
legais pertinentes:
*Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Art. 205 
e 225;
*Lei Federal nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente);
*Lei Federal nº 9.795/1999 (Política Nacional de Educação 
Ambiental);
*Decreto Federal nº 4.281/2002 (regulamenta a Política Nacional de 
Educação Ambiental);
*Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA);
*Programa Estadual de Educação Ambiental;
*Instrução Normativa IBAMA nº 02/2012 (estabelece as bases técni-
cas para programas de educação ambiental apresentados como medi-
das mitigadoras ou compensatórias, em cumprimento às condicio-
nantes das licenças ambientais emitidas pelo Instituto *Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – Ibama);
*Lei Estadual nº 15.441/2005 (regulamenta o inciso I do § 1º do art. 
214 da Constituição do Estado);
*Lei Estadual nº 9.433/1997 (Plano Estadual de Recursos Hídricos);
*Resolução CONAMA 422/2010 (estabelece diretrizes para as cam-
panhas, ações e projetos de educação ambiental);
*Agenda 21.

3. OBJETIVOS
O Programa de Educação Ambiental tem como objetivos:
*Promover ações educativas para os públicos interno e externo do 
empreendimento quanto aos impactos e riscos ambientais e as medi-
das de controle adotadas pelo empreendimento, permitindo a com-
preensão e a participação do público na gestão ambiental do mesmo;
*Proporcionar processos de educação ambiental voltados para 
ampliar conhecimentos, habilidades e atitudes, que contribuam para 
participação cidadã na construção de sociedades sustentáveis;
*Aplicar processo de ensino-aprendizagem de forma crítica que pos-
sibilite a todos os grupos envolvidos o exercício pleno de cidadania, 
integrado aos estudos e demais programas ambientais do empreendi-
mento e à percepção dos riscos ambientais;
*Difundir a legislação ambiental, por meio de projetos e ações de 
educação ambiental;
*Criar espaços de debates das realidades locais, fortalecendo as práti-
cas comunitárias sustentáveis e garantindo a participação da popula-
ção nos processos decisórios sobre a gestão dos recursos ambientais;
*Utilizar, promover e respeitar as culturas locais, assim como promo-
ver a diversidade cultural, linguística e ecológica;
*Desenvolver atividades educativas utilizando diferentes ambientes 
e métodos educativos sobre o meio ambiente, privilegiando ativida-
des práticas e saberes locais;
*Garantir a continuidade e a permanência dos processos de educa-
ção ambiental, uma vez que o processo de formação dos indivíduos 
é permanente;
*Promover a compreensão entre os ambientes existentes nas mais 
diversas comunidades e as suas inter-relações, focando na utilização 
responsável dos recursos naturais e artificiais.


